
. .. ~ .. 

República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XL VIU -SUPLEMENTO ao 0° 75 - SEXTA-FE~ 7 DE MAIO DE 1993 - BRASÍLIA-DF 

. ' . 

. SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA, 
Presidente, nos termos do art. 48 item 28 do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO No 42, DE 1993 

Dispõe sobre o Plano de Carr~·ira dos 
servidores do Senado Federal, e dá outras 
providências. 

O SENAOO FEDEitAL resolve: 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Art. I o É instituído, nos termos desta Resolução, o Plano de Carreira dos 
servidores do Senado Federal. destinado a organizar em carreira os cargos de 
provimento efetivo e as tlmções comissionadas, fundamentado nos princípios 
constitucionais. na qualificação profissional e no desempenho, cujos ocupantes terão 
seus deveres, direitos e vantagens detinidos em regulamento próprio. 

EXEMPLAR úN\CO 
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Art. 2° O Plano de Carreira dos.servidores do Senado Federal contempla 
as funções de apoio técnico legislativo~ apoio técnico administrativo, controle 
interno. consultoria juridica. assessormnento legislativo, infonnática e 
processan1ento de dados, e artes gráficas. 

Art. 3° Para os efeitos desta Resolução considera1n-se: 

I - Carreira, o plano geral ··de atribuições, vencimentos e vantagens de 
detenninado grupo profissi<)nal, organizado em categorias, áreas e especialidades,. 
ntveis de escolaridade e graus de especialização, itnplicando estágios de 
complexidade e retribuição crescentes~· 

11 - Categoria, o agrupmnento de cargos com atribuições e 
responsabilidades relacionados a servi~os de mesma natureza; 

111 - Área. o conjunto de atividades profissionais inter-relacionados, cujo 
exercfcio configura o atendi1nento a utna função, podendo dividir-se em 
especial idades; 

lV- Nível, a divisão básica da carreira, e1n função' da escolaridade exigida 
e da complexidade das atribuições co1netidas ao servidor~· 

V - Padrão, a posição do servidor. na escala de vencimentos da carreira: 

VI - Cargo, a unidade básica do quadro de pessoal, CUJO pro v ilncnto 
individualiza as atribuições e a re1nuneração de seu ocupante~ 

VII - Especialização, o conjunto de conheciJnentos adicionais adquiridos 
pelo servidor, através de treinamento. trabalho ou iniciativa própna, para o exerctcio 
de atividade pertinente à categoria. 

CAPiTULO 11 
Do Quadro de Pessoal 

Art. 4° O Quadro de Pessoal do Senádo Federal compreende os cargos de 
provimento efetivo, integrados em carreira, as funções comissionadas e os cargos de 
provimento em co1nissão. 

Art. 5° A no1neação para cargo de carreira depende de prévia habilitação 
em concurso público de provas ou de provas e tftulos, atendidos os demais requisitos 
para o ingresso fixados no Capítulo IV desta Resolução. 



Art. 6° As funções co1nissionadas de direção, chefia, consultoria, 
assessoramento e assistência, vinculmn-se à~ estrutura organizacional e às carreiras, 
tendo niveis retributivos estabelecidos no Anexo 111· desta Resolução, na forma do § 
1 o do art. 62 da Lei no 8. I 12. de 1990. 

§ l 0 As funções co1nissionadas serão preenchidas por servidores efetivos 
do Senado Federal e dos Órgãos Supervis_ionados que possuam as qualificações 
necessárias ao seu exercício, observadas a compatibilidade da categoria, área e 
especialidade e do posiciona1nento na carrein~~-.com.as atribuições a serem exercidas. 

I -

§ 2° A designação para as funções co,nissionadas de direção, consultoria e 
assessoratnenlo- será feita por Ato do Presidente do Senado Federal e para as de 
chefia e assistência por Ato do Diretor-Geral. 

§ 3° É vedada ao servidor a percepção concomitante de mats de uma 
gratificação de função comissionada, admitida a opção. 

§ 4° Durante o estágio probatóriq nenhum servidor poderá ser designado 
para função comissionada, 1nes1no em caráter de substituição. 

Art. 7° Os cargos de provimento em comissão destinam-se ao atendimento 
das atividades de assessora~nento técnico e secretariado, vinculadas aos gabinetes 
parlamentares, sendo preenchidos, segundo critérios de estrita confiança, observadas 
as condições legais e regulamentares. 

§ 1 o Os valores de venci1nentos e de representação devidos aos ocupantes 
dos cargos a que se refere este artigo são os tixados no Anexo IV. 

§ 2° A nomeação para os cargos de que trata este artigo far-se-á por 
Ato do Diretor-Geral. 

Art. 8° As atribuições dos cargos e funções referidas no art. 4° serão 
estabelecidas em regulamento próprio. 

CAPÍTULO IIJ 
Das Carreiras 

Art. 9o O Senado Federal, para execução das funções previstas no art. 2° _ 
desta Resolução, disporá das seguintes carreiras: 

I - Especialização ern Atividades Legislativas; 
11 - Especialização e1n lnfonnática LegiSlativa; 
111 - Especialização I ,cgislativa em Artes Gráficas. 
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Art. 10. A carreira de Especialização em Atividades Legislativas 
compreende as categorias de Assessor·.Legislativo, Analista Legislativo, Técnico 
Legislativo e Auxiliar Legislativo. ·. , 

Art. J I. As categorias referidas no artigo anterior são integradas pelas 
seguintes áreas, organizadas etn níveis:. :. 

I -Categoria: Assessor Legislat-ivo, NÍVEL lll 
ÁREA: ·< 

I -assessoramento legislativo~ 
11 - Categoria: Analista Legislativo, NÍVEL 111 
ÁREAS: ~·, 
2- apoio técnico ao processo legislativo, incluindo apanhamento 

taquigráfico, informação. docUJnentação. tradução e interpretação: 
3 - apoao técnico adaninistrativo, incluindo gestão adtninistrativa, 

desenvolvimento da organização e de recursos hwnanos e assistêncm jurídica~ 
4 - controle Interno: 
5 - saúde e assistência soctal~ 
6- anstalações, cquiparnentos, ocupação e aJnbientação de espaço flsico~ 
7 - pol feia e segurança: 
8- comunicação sociaL eventos e contatos~ 

IJI -Categoria: Técnico Legislativo, NÍVEL 11 
ÁREAS: 
2 - apoio técnico ao processo legislativo, incluindo apanhamento 

taquigráfico, inforn1ação e documentação~ 
3 - apoao técnico-adtninistrativo, incluindo gestão admíntstrativa,. 

desenvolvitnento da organização e de recursos humanos; 
4 -controle interno~ 
5 -saúde e assistência sociaL 
6- instalações, equipatnentos, ocupação e atnbientação de espaçó flsico e . 

serviços gerais~ 

7 -polícia. segurança c transporte~ 
IV- Categoria: Auxiliar Legislativo, NÍVEL I 
ÁREA~ 
6- Serviços gerais. 
ParágraJ(l (mico. As áreas. a critério da Cotnissão Diretora, poderão ser 

subdivididas em especial idades. 

Art. 12. As carreiras de Especialização em Informática Legislativa e de 
Especialização Legislativa etn ·Artes Gráficas terão suas categorias, áreas e 
atribuições definidas em Resolução, nos tennos do art. 46 desta Resolução. 

Art. 1 3". A estrutura e valores de vencimentos da carreira relacionada no 
inciso I do art. 9° são os constantes do Anexo 11. 



Art. 14. ()s atuais cargos de Assessor Legislativo. Assessor Parlamentar, 
Analista Legislativo. Técnico Legislativo e Auxiliar Legislativo são transpostos para 
a Carreira de Especialização e1n Atividades Legislativas. nos tennos do Anexo l. 

Art. 15. ()s atuais cargos. de provi1ncnto efct1vo. dos Quadros de Pessoal 
do PR()D/\SEN e CEGRAF. são transpostos, respectivmncnte, para as carre1ras de 
Especialização en1 Jnf(Jnnática Legislativa e de Especialização Legislattva em Artes 
Gráficas. nos termos do art. 46 desta Resolução. 

CAPÍTULO IV 
Do Ingresso na Carreira 

Art. 16. O ingresso na carreira e na respectiva área da categoria dar-se-á, 
exclusivamente. mediante aprovação e111 concurso público de provas ou de provas e 
titulas. no padrão inicial do nível da categoria para o qual se habilitou o candidato. 

Parágrafo unico. O ingresso na categoria de Assessor Legislativo dar-se-á 
no padrão 42 da tabela de vencimentos constante do Anexo 11. 

Art. 17. Constituem requisitos de escolaridade mlntn1os para ingresso nas 
carre1ras: 

- no nível 111, diplorna de curso supenor. ou habilitação legal 
equivalente~ 

11 -no nível 11, certificado de conclusão de curso de segundo grau; 
111 - no nivcl I, comprovante de conclusão do curso de primeiro grau ou 

habilitação profissional específica. 
Parágrafo único. Poderão ser exigidos, no respectivo edital do concurso, 

outros requisitos regulamentares de habilitação e experiência profissionais ou 
escolaridade especfftca, confonne a especialidade a que se destinar o tngresso na 
carre1ra. 

Art. 18. O concurso público, destinado a apurar a qualificação profissional 
exigida para ingresso na carreira. Lerá caráter eliminatório e classificatório. 

Art. 19. Hotno1ogados os resultados do concurso público, serão nomeados 
os candidatos habilitados, confonne as vagas existentes e a conveniência da 
administração, observados o prazo de validade do concurso fixado no respectivo 
edital e a ordem de classificação. 

Are 20. A posse etn cargo do Quadro de Pessoal do Senado Federal 
dependerá de prévia inspeção tnédica oficial. 
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Paragrafo único. Observado o disposto no art. 22, somente poderá ser 
empossado aquele que for julgado apto fis·i'~a e mentalmente para o exercício do 
cargo. 

Art. 21. Ao entrar en1 cxercfé'io, o servidor nomeado para cargo de 
provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório, por período de vinte e quatro 
meses, durante o qual a sua aptidão e cap~cidade para desempenho do cargo serão 
objeto de avaliação, observados os seguintes fatores: 

I -assiduidade~ 
li -disciplina~ 
111 -capacidade de iniciativa: 
IV - produtividade~ 
V -responsabilidade. 

: 

§ 1°. Durante o estágio probatório, o servidor poderá ser submetido a 
treinamento, inclusive en1 serviço. 

§ 2°. <).uatro 1neses antes de findo o pcrfodo do estágio probatório, 
avaliação do dese1npenho do servidor será submetida à homologação da autoridade 
con1petente, se1n prejufzo da continuidade de apuração dos fatores enumerados neste 
artigo. 

Art. 22. As pessoas portadoras de deficiência, habilitadas em concurso 
público, serão n01neadas para as vagas que lhes forem destinadas no respectivo 
edital, observada a compatibilidade da def1ciência de que são portadoras, com as 
atribuições do cargo. 

Parágrafo único. Ato da Cotnissão Diretora regula~nentará o disposto neste 
artigo. 

CAPÍTULO V 
Do Desenvolvimento Funcional 

Art. 23. O desenvolvi1nento do servidor na carreira, observados interstícios 
e demais requisitos estabelecidos neste Capítulo, ocorrerá mediante promoção por 
mérito e antígu idade. 

Art. 24. A pro1noção por mérito dar-se-á em razão de avaliação do 
desempenho e consiste na elevação do posicionamento do servidor do padrão em 
que se encontra, para o seguinte do mesmo· nfvel. 

§ 1°. A promoção por n1érito so1nente será concedida ao servidor que 
obtiver conceito "suticiente" na avaliação anual de desen1penho. 



1 , ' ' 

§ 2°. O interstício para a prorl)9Ç
1
ão por mérito será de doze meses. 

f ... ~ 

§ 3°. Se o servidor obtiver conceito "insuficiente" na avaliação anual de 
desetnpenho, será pro1novido por antigü,i~(lde, lllna vez decorrido novo intersticio de 
doze meses. ·~·· · \ 

•. J ·~ 

Art. 25. É vedada a pro~noçn~: ~~Linlulativa, de mais de um padrão, por 
mérito e antigüidade. · · ' 

Art. 26. A avaliação anual de desempenho, que subsidiará a pron1oção dos 
servidores, scrú realizada entre fevereiro e abril, corrcspondendo ao ano-calendário 
anterior, observados. no que couber. o processo e critérios estabelecidos no 
Regulmnento Administrativo do Senado Federal. 

Parágrat(1 único. () desernpenho funcional do servidor do Senado Federal 
cedido a outro órgão, na tonna do art. 93 da Lei no 8.1 12, de 1990, será apurado pelo 
seu chefe irnediato no órgão requisitante. 

Art. 27. O côrnputo de cada interstfcio, para fins de promoção, começará a 
partir de pri1neiro de janeiro. 

Art. 28. Perderá o direito à promoção o servidor que no período aquisitivo: 
I -sofrer suspensão disciplinar. apurada e1n processo administrativo; 
11 - sofrer.condenação pela justiça co1num: 
111 - afastar-se dg serviço co1n perda do.J.vencirn~nto ou em virtude das 

hipóteses a que se referem os incisos 11 e 111 do art. 103 da Lei n° 8.112, de 1990~ 
IV -afastar-se do serviço nas hipóteses previstas no inciso V e na alínea 

"c" do inciso VIII do art. I 02 da Lei 11° 8.112. de 1990, no caso de promoção por 
mérito. 

Parágrafo único. Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas neste artigo, 
a contagem do interstício . so1nente será reiniciada em primeiro de janeiro 
subseqüente. 

Art. 29. Durante o estágio probatório. o servidor não concorrerá a qualquer 
das formas de promoção, devendo subn1eter-se. tão so1nente, a treinamento do tipo 
introdutório ou de conheci1nentos gerais, contado o tempo de serviço para efeito de 
interstfcio. 

Art. 30. As proln·oções ·serão concedidas por Ato do Diretor-Geral, com 
efeitos financeiros a partir de pri1neíro de janeiro do mes1no ano. 

Parágrafb único. Será considerado, para todos os efeitos, como se tivesse 
·obtido a pron1oção que lhe caiba. o servidor que se aposentar ou vier a falecer sem 
haver sido expedido o correspondente Ato. 
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Art. 31. O órgão de treínarnento executará a pol itica de desenvolvin1ento, 
capacitação e especialização de recursos hwnanos, cletinida pela Comissão Diretora, 
em atendimento ao disposto nesta Resolução. 

Parágraro único. ()s progrmnas de trc.i"nmnento deverão ser estabelecidos 
em funçflo dns necessidades de apri1noramcnto dos serviços. 

' ' 

~ \ •• l 

C/\PÍTlJIJ) VI 
Da ln1plantação 

Art. 32. Os atuais ocupantes dos cargos de provimento efetivo de Analista 
Legislativo, Técnico Legislativo e Auxiliar Legislativo são inclufdos na Carreira de 
Especialização em Atividades Legislativas, nos nfveis III, li e I, localizando-se nas 
categorias e áreas correspondentes. na lorma do Anexo I, e em padrão de igual valor 
da tabela de venci1nentos constantes do Anexo li ou, não o havendo, no 
itnediatamente superior. aplicando-se, previamente, o coeficiente resultante do valor 
definido para o padrão 45, e1n relação ao atual valor de venci1nento do Analista 
Legislativo, Classe Especial, Padrão V. 

Parágraf() único. Os atuais ocupantes dos cargos. de provimento efetivo, de 
Assessor Legislativo e de Assessor Parlamentar, são inclufdos na carreira a que se 
refere este artigo, na fonna do Anexo I .e localizados no Padrão 45 da tabela 
constante do Anexo 11. 

Art. 33. A relação n01ninal co1n o enquadramento dos servídores na 
Carreira de Especialização e1n Atividades Legislativas será objeto de Ato do Diretor­
Geral. 

Capítulo VIl 
Das Vantagens de Natureza Especial 

Art. 34. Ficam instituídas as seguintes vantagens de natureza especial, 
incidentes sobre o venci1nento básico do servidor, observado o disposto no § 4° 
deste artigo: 

I- Adicional de EspeciaLização: 
li - Adicional de PL. 

§ I o O Adicional de Especialização será concedido aos servidores de 
carreira etn razão dos conheci1nentos adicionais adquiridos através de treinamento, 
trabalho ou iniciativa própria, peJa atividade pertinente à categoria~ 



§ 2° O Adicional de PL constituirá co1npensação retributiva aos servidores 
do Quadro de PessoaL pelas condições .)especiais e peculiares de prestação de 
serviços necessários ao funcionamento do Senado Federal e do Congresso Nacional, 
e será implantado gradativamente. de fonna não cun1ulativa, de acordo com os 
seguintes coeficientes: 

I- 0.40 (zero vírgula quarenta),~ partir de I o de ahril de 1993~ 
11 - 0,60 (zero vírgula sessenta), ·a partir de 1 o de junho de 1993~ 
li I- 0.80 (zero vírgula oitenta), a"pártir de lo de agosto de 1993~ 
I V - 1,1 O (utn vírgula dez), a partir de 1 o de outubro de 1993. 

* 3° Os critérios e os coeficientes de aplicação do adicional previsto no 
inciso I serão estabeleciuos e1n Resolução. · 

§ 4° A maior base de incidência para o cálculo dos adicionais previstos 
neste artigo é o venci1nento estabelecido p~ua o Padrã.o 45 da tabela constante do 
Anexo 11. 

§ 5° Os adicionais de que trata este artigo, sobre os quais incidirá o 
desconto previdenciário. integnun a retnuneração do servidor e incorporam-se aos 
seus proventos de aposentadoria. 

CAPÍTULO VIII 
Das Disposições Cierais e Transitórias 

Art. 35. A retnuneração 1nensal do servidor do Senado Federal terá como 
limite n1áxi1no os valores percebidos como rernuneração, no tnesmo pertodo, em 
espécie, a qualquer titulo. por Senador. 

Art. 36. Nenhurn servidor receberá, a titulo de vencimento, importância 
inferior ao salário míni1no. 

Art. 37. A Gratificação de Atividade Legislativa é devida, tnensal e 
regularmente, aos servidores do Senado Federal pelo efetivo exercfcio de atividade 
legislativa ou, em decorrência deste, quando na inatividade, obtido o seu valor 
mediante a aplicaçãb dos tàtores de ajuste fixados no Anexo VI, os quais incidirão 
unicamente sobre o venci1nento básico. 

Parágrafo único. A 1naior base de incidência para o cálculo da gratificação 
de que trata este artigo é o vencin-~enlo estabelecido para o Padrão 45 da tabela 
constante do Anexo 11. 

Art. 38. Aos servidores· da Categoria de Assessor Legislativo é assegurada 
a Grati li cação de Representação n1ensal de valor corre"spondente a oitenta e cinco 

9 



10 

por cento da FC-8, bem como as demais vantagens correspondentes à respectiva 
função conliss ioíu1da. .r ri· 

Parágrafo único. Não se aplicará o disposto neste artigo aos servidores que 
vierem a ser designados para as funções cornissionadas de que trata o art. 6° desta 
Resolução. ·_ :1 

Art. 39. Para os efeitos da aplicação do disposto no art. 192 da Lei 0° 

8.112, de 1990, os níveis I, li e Ill são· constituidos por três conjuntos de cinco 
padrões cada u1n. . ·,' ~ 

Art. 40. Aplica-se aos servidores inativos o disposto nesta Resolução, na 
fonna do art. 40, ~ 4°, da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Na hipótese de os servidores aposentados nos extintos 
cargos isolados de Diretor Efetivo optare1n pela revisão dos proventos, com base nas 
funções con1issionadas instituídas por esta Resolução, ser-lhes-ão atribuídos o 
vencitnento fixado para o Padrão 45, da tabela constante do Anexo 11, be1n como as 
demais vantagens correspondentes à respectiva função comissionada. 

Art. 41. O servidor das carreiras a que se refere o art. 9° que contar utn ano 
completo, consecutivo ou não, de exercicio etn cargos ern co1nissão ou funções 
co1nissionadas, fará jus a ter adi:ionada ao venci1nento do respectivo cargo efetivo~ 
como vantagem pessoal, a i1nportância equivalente à rração de. um quinto por ano~ 
até o limite de cinco quintos: 

I- da gratificação da função co1nissionada respectiva: 
li- da representação mensal do cargo em cotnissão: 
111- da diferençLl do fator de ajuste dà gratificação de atividade legislativa 

em relação ao do cargo de provirnento efetivo. 

§ I o Quando mais de um cargo em con1issão ou função cotnissionada 
houver sido desetnpenhado no período de um ano, a i1nportância a ser incorporada 
terá como hase de cálculo o cargo ou função exercido por maior tc1npo. 

§ 2° Ocorrendo o exercício de cargo ou função de nfvel mais elevado por 
perfodo de doze n1eses, após a incorporação da fração de cinco quintos, haverá a 
atualização progressiva das parcelas já incorporadas, observado o disposto no 
parágrato anterior. 

* 3° Enquanto exercer cargo ern comissão ou função comissionada, o 
servidor não perceberá a parcela a cuja adição faz jus nos tennos deste artigo. 

~ 4° Para os ocupantes dos cargos de que trata o art. 38, a parcela prevista 
no inciso I terá por base o cálculo da diferença entre o valor da função comissionada 
exercida e o da grati ficaç[lo de representação do respecti~o cargo efetivo. · 



§ so A vanLr~ge1n a que se refere este artigo, sobre a qual incidirá o 
desconto previdenciário, incorpora-se a<)s proventos de aposentadoria do servidor. 

Art. 42. Os atuais cargos do grup9 Direção e Assessoramento Superiores e 
as funções gratificadas são transforn1adas etn funções comissionadas, na fonna do 
Anexo V. assegurada a contagem do tetnpo de exercicio do cargo ou função para os 
efeitos do art. 41 desta Resolução. 

Parágrafo único. ()s cargos cotnissionados de Assessor da Secretana-Geral 
da Mesa passan1 a denotninar-se "Secretário-Geral da Mesa Adjunto", mantendo-se 
as mesmas atribuições. · 

Art. 43. Os cargos de provitnento ern cotnissão de Assessor Legislativo, 
transtornwdos etn funções cotnissionadas: pelo artigo anterior, passam a ter a 
denon1inação de "Assessor" e terão sua lotação estabelecida pela Comissão Diretora. 

Art. 44. Sobre os valores fixados nas tabelas de vencimentos constantes 
dos Anexos 11 e IV incidirão os reajustes que vierem a ser concedidos aos servidores 
públicos federais, após o dia 31 de março de 1993. 

Art. 45. O servidor poderá deixar de ser inclufdo nas carreiras a que se 
refere esta Resolução, n1ediante opção a ser formalizada perante o re~pectivo Órgão 
de Pessoal, no prazo de sessenta dias contado da data de sua publicação. 

Parágrafo único. ()s cargos cujos atuais ocupantes manifestarem a opção 
;=~~vista neste artigo, passarão a integrar Quadro Suplementar do respectivo Órgão, 
aplicando-se, após a vacância, o arl. 14 desta Resolução. 

Art. 46. ()s Órgãos Supervisionados do Senado Federal terão o prazo de 
sessenta dias para apresentar Projeto de Resolução esJruturando as respectivas 
carreiras, respeitados os princípios estabelecidos nesta Resolução. 

Parúgrafo único. No cwnprimento do disposto neste artigo, observar~se-á a 
isonomia de vencimentos e vantagens entre os servidores do Senado Federal e os dos 
Órgãos Supervisionados. 

Art. 4 7. São nwntidos, até posterior exoneração ou dispensa~ os atuais 
ocupantes de care,o en1 con1isstlo transformado em função comissionada, que não 
sejan1 titulares de cargos de provimento efetivo das carreiras a que se refere o art. 9° 
desta Resolução. 

Parágrafo único. O vencin1ento básico do servidor a que se refere este 
artigo é o fixado para o Padrão 45, da tabela constante do Anexo 11. 

Art. 48. É dispensada aos atuais ,ocupantes de cargo em comissão ou 
função gratificada transfor·nlados etn função comissionada a correlação com os 
nfveis da carreira estabelecidos no Anexo 111. 

11 
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Art. 49. A Gratificação a que se refere o art. 637, do Regulamento 
Administrativo. atribuída aos servidores que· exercetn a função de Continuo e aos 
abrangidos pelo art. 9° da Resolução no 87~ ~é 1989, passa a ser a fixada na forma do 
Anexo V. 

Art. 50. Na hipótese de a re1nuncr~ção básica estabelecida em decorrência 
dos arts. 6°, 7°, 13, 32, 37, 38, 47, 49 e do inciso I § 2° do art. 34 ser inferior à 
atualmente percebida. é a'ssegurada, aos ;'atuais ocupantes de cargos e funções, a 
diferença, como vantagetn individual,· ;nominallnente identificada, sujeita aos 
reajustes gerais de vencin1entos e a ser_'.absorvidn, gradativamente, nos seguintes 
percentuais, incidentes sobre o vencitnento básico do servidor: 

I- 20°/o (vinte por cento), a parti~ de 1 o de junho de 1993; 
11 - 20o/o (vinte por cento). a partir de I o de agosto de 1993~ e 
111 - 30% (trinta por cento), a partir de 1 o de outubro de 1993. 
Parágrafo único. A parcela residual porventura existente, após a 

implantação do disposto neste artigo, não sofrerá qualquer reajuste e será absorvida 
nas mesmas datas e cotn base nos n1estnos percentuais de reajustes que vieretn a ~er 
concedidos aos servidores do Senado Federal. 

Art. 51. i\ (:'omissão Diretora disporá sobre a concessão: 

I - do auxilio transporte, a que se refere a Lei n° 7.418, de 1985, aos 
servidores do Senado Federal~ 

li - do au~íl i o-ai in1entação, a que se refere o art. 22 da ~e i n° 8.460, de 
1992. 

Art. 52. () Plano de Carreira instituído por esta Resolução será avaliado e 
revisto no prazo de cento e vinle dias a contar de sua implantação. 

Art. 53. Esta Resolução cnlra en1 vigor na data de sua publicação, com 
efeitos financeiros a partir de 1 o de abril de 1993. · 

Art. 54. Revogmn-se as disposições etn contrário, especialmente a 
Resolução n° 155, de 1988, e o Ato (fá Cotnissão Diretora no 60, de 1992. 

SENADO FEDERAL, EM 6 DE MAIO DE 1993 



Nrvel 

Superior 

Médio 

Básico 

ANEXO f, 
TRANSFORMAÇÃO E TRANSPOSIÇ·ÃO DOS C.A.RGOS .6.. TUAIS PARA 
A CARREIRA DE ESPECIALIZAÇÃO EM ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

(Ar1iqn 14) 

Situaç~o atual ' Srtuação nova 
Categorra Area Arfa 

Processo Legrslatrvo ' 
Orçamento Publico 
TaqUigrafia AP,oio Técnico ao 
BiblrQteconomia Processo Legislativo 
Tradução e Interpretação 

Analista Socíolog_ia 
Legislativo Adrnrnrstração Apoio Técnico- Admtnistratrvo 

A_Qoio Técnico- Administratrvo 
Contabilidade Controle Interno 
Comunrcação Social Comunrcação Socral. 

Eventos e Contatos 
Médrco-Odontológica 
Farmácia 
Psicàlogia Sat'1de e 
Assistência Social Assrstêncra Social 
Enfermagem e Reabilitas;ão 
Engenharra e Arquitetura Instalações. 

Equipamentos. Ocupação 
e Ambientação de 
Espaço Físico 

Segurança Policia e Segurança 
Assessor 
Legislativo 

Assess01 amento Assessoramento 
Assessor Legislativo legislativo 
Parlamentar 

Processo Legislativo A poro T ecnrco ao 
Assistêncra de Plenários P10cesso legrslativo 
e Portaria 
Administração A poro T écnrco-Adminis-
Datilografia trativo 

Técnico Contabilidade Controle Interno 
Legislativo Enlermagem e Reabilitação Saúde e 

Odontologra 
Radiologra Assistência Social 
Eletrônica e Telecomunicações Instalações. 
Eletricidade e Comunicações Equipamentos. Ocupação 
Telefonia e Ambientação de Espaço 
Artesanato Físico e Servicos Gerais 
Segurança e Transporte Policia. Segurança e 

Transporte 

Auxiliar Artesanato Serviços Gerais 
legislativo 

13 

Categwra N1vel 

Analista 
Legrslattvo 

I I I 

I 

Assessor 
Legrslallvo 

Técnrco I I 
Leg1slati'IO 

~I 

Au.xrlrar I 
Legislativo 
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1\NEXO 11 

TABELA DE VENCII\1ENTOS DOS CARGOS DE CARREIRA 
DE ESPECIALIZAÇÃO El\1 ATIVIDADES 

LEGIS·L·A;flVAS (AI~T.t3) 

NIVEL PAIJRÀO VENCIMENTO 
45 16.331 788,20 

.. 4A,. . . 15.834 288,14 

. ~~<~.·~· 15.352 111,38 
42 ·. 14.884 781,51 
41 ~ 14.431 841,37 

. 4{);: 13.992 847,87 
111 39 13.567 371,61 

J8 13.154 996,37 
37 12.755 318,75 
36 12.367 964,86 
35 11.992 504,41 
34 11.628 621,51 
33 11.275 943,09 
J2 -- I 0.934 124,12 
31 10.602 830.27 
30 9.654 829,73 
29 9.360 572,94 
28 9.075 449,83 
27 8. 799 1 76,81 
26 8.531 479,27 
25 8.272 090,99 

11 24 8.020 754,01 
23 7.777 218.50 
22 7.541 242,25 
21 7.312 590.67 
20 7.091 036,33 
19 6.876 359,01 
18 6.668 345.20 
17 6.466 788,07 
16 6.271 487,25 
15 5. 717 245,17 
14 . 5.591 -145,90 
13 5.46 7 918,45 
12 5.34 7 494,55 
11 5.229 810,43 
lO 5.114 803,74 
09 5.002 965,33 

I 08 4.828 579,47 
07 4.654 075,66 
06 4.4 79 426.56 
05 4.130 514.04 
04 3.955 913,90 
03 3. 794 ·984, 72 
02 3.516 99~.41 
01 2.293 284.30 
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ANEXO 111 

·-·. ! • 

TABELA DOS NÍVEIS RETRIBliTI\'OS DAS FUNÇÕES COl\tiSSIONADAS 
i .. 

Art. 6" 

FUNÇÃO PERCENTUAIS SOBRE O CORRELAÇÃO COl\t 

C01\11SSIONADA TETO DE, OS NÍVEIS DE 

REl\1 UNERA__çÃO CARREIRA 
J 

NÍVEL 111 FC.- JO 30~/o 

-' FC- 09 27o/o NÍVEL III 

FC- 08 2So/o NÍVEL 111 

FC- 07 20o/o NÍVEIS Ill e 11 

FC- 06 16% N1VEIS Ill e 11 

FC- OS 12~ó NÍVEIS lll e O 

FC- 04 9o/o NÍVEIS UI e ll 

FC- 03 7~ó NÍVEIS 11 e I 

FC- 02 5% NÍVEIS II e I 

FC- 01 3o/o NÍVEIS Il e I 

ANEXO IV 

, 
CARGO EM CO~USSÀO VENCI!\1ENTO REPRESENTAÇÃO 
Assessor Técnico 16 331.788.20 27.259463,19 
Secretário Parlamentar I 2. 2 4 8 84 J. 15 20.445 597,)9 
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A~I~XO V 

TRANSFORMAÇÃO DOS CARGOS DO GRUPO DIREÇÃO E 
ASSESSORAMENTO 'slJPFRIORFS E DAS FUNÇÚES GRATIFICADAS EM 
FUNÇÚES COMISSIONADAS .. 

(Art. 42) 

JJENOI\IINAÇÃO FUNÇÃO 
COMISSIONADA 

Diretor-Geral c Secretário-Geral Ja Mesa. FC-10 

Diretor de Secretaria c da Assessoria, Con~ultor-Geral, Auditor e Chefe FC-09 
de Gabinete da Presidência. 

Diretor de Subsecretaria. Diretor da Representação no Rio de Janeiro, 
Diretor Executivo do CEDESEN, Diretor Adjunto da Assessoria e FC-08 
Chefe do Cerimonial da Presidência. 

Chefe de Gabinete, Chefe de Serviço, Assessor e Secretário-Geral da FC-07 
Mesa Adjunto. 

Subchefe de Gabinete, Assist(•nte Técnico, Assistente Jurídico e FC-06 
Secretário de C' omissão. 

Coordenador de Publicações Especiais, Chefe de Seção, Secretário de 
Gabinete, Secretário de Representação no Rio de Janeiro, Encarregado FC-05 
de Secretaria e Supervisor Taquigráfico. 

Assistente de Pesquisa, Assistente de Controle Interno, Assistente da 
Comissão Permanente de Licitação, Assistente de Comissão, Assistente 
Técnico de Controle de lnfommçõcs, Assistente de Auditoria, 
Encarregado de Assessoria, Eu carregado de Pesquisa, Oficial de FC-04 
Gabinete, Revisor Taquigráfico. Presidente da Junta Médica, 
Encarregado de Área de Policiamento e Segurança e Supervisor de 
Área. 

Aux. de Atividades Médicas, Auxiliar de Gabinete, Auxiliar de Controle 
Interno. Auxiliar de Coordenação Legislativa, Auxiliar de Biblioteca, 
Auxiliar de Controle de Tombamento. Auxiliar da Ata, Auxiliar de FC-03 
Controle de Informações e Taquígrafo Legislativo. 

Mecanógrafo-Revisor, Assistente de Gabinete e Servidores abrangidos FC-02 
pelo artigo 5° da Resolução 88, de 1992. 

Assistente de Plenário, Motorista. Contínuo e Servidores abrangidos FC-01 
pelo artigo 9". § 1°, da Resolução 87, de 1989. 



FATORES DE AJliSTE DA GRATIFIC AÇ'ÃO DE ATIVIDADE LEGlSLATIV A 
(Art 37) 

1 -Ocupante de cargll da categoria de Analista Legislati\'o, Técnico Legislativo ou de Auxiliar 
Legi~lati\'o · 
fator de Ajuste"'"' I ,S3 

2 - Ocupante de cargo da categoria de Assessor Legislativo: 
Fator de Ajuste= 2,58 

3 - Ocupante de cargo, em comissão, de Assessor Técnico ou de Secretário Parlamentar: 
Fator de Ajuste= 2,1 O 

4 - Ocupante de Função Comissionada 

SÍMBOLO 
FC-10 
FC-09 
FC-08 
FC-07 
FC-06 
f(' -05 
FC-04 
FC -03 
FC-02 
FC -0 I 

FATOR 
3,78 
3,14 
2,58 
2,10 
1,90 
1,81 
1,66 
1,66 
1,66 
1,66 

5 - Servidores aposentados nos cargos isolados de Diretor Efetivo, a que se refere o Anexo V da 
Resolução n° 87, de 1989. 

SÍI\IBOLO 
DAS-6 
DAS-5 
DAS-4 
DAS-3 

FATOR 
1,41 
1,53 
1,62 
1,57 
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